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75% da população com 20 a
64 anos tem de estar empregada

31% do consumo de energia final
tem de vir de fontes renováveis

2,7% do PIB tem de ser investido em
investigação e desenvolvimento

A taxa de abandono precoce da
educação deve ser inferior a 10%

40% da população com 30 a 34 anos
tem de ter o ensino superior

Fonte: INE - Inquérito ao Emprego; Pordata; 
Eurostat; OCDE PÚBLICO
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Metas por cumprir
NUNO FERREIRA SANTOS

O consumo de 
energia final 
vinda de fontes
renováveis é o 
elo mais fraco
do grupo de 
indicadores 
relacionados 
com o ambiente

Em cada cem empregadores portu-

gueses, 55 não têm o ensino secundá-

rio ou superior — em 1992 eram 79 em 

cada cem. Este número coloca Portu-

gal no topo da lista de países onde os 

patrões têm menos formação. Logo a 

seguir surgem Malta, Espanha, Itália 

e Grécia. Na União Europeia, a média 

é de 16,6%. Os números fazem par-

te do Retrato de Portugal na Europa, 

que é apresentado hoje pela Pordata.

Quanto aos trabalhadores, os 

dados mostram que 43,3% dos em-

pregados também não têm mais do 

que o 9.º ano. À semelhança do que 

acontece com os dados relativos aos 

empregadores, os primeiros lugares 

são ocupados por Malta, Espanha e 

Itália. A média europeia ronda os 

16%, indicam os dados publicados 

pelo Eurostat a partir dos Inquéritos 

ao Emprego nos Estados-membros.

“O problema da formação profi s-

sional dos empregadores portugue-

ses está nas micro e nas pequenas 

empresas”, aponta António Casimiro 

Ferreira, investigador no Centro de 

Estudos Sociais da Universidade de 

Coimbra (CES) e membro do Núcleo 

de Estudos sobre Democracia. “Co-

loca-se o ónus da produtividade nos 

trabalhadores. Fala-se da formação 

profi ssional dos trabalhadores, mas 

nunca se considera como elemento 

de produtividade e competitivida-

de a formação dos empregadores”, 

aponta o investigador. O problema 

é “crónico”, diz Manuel Carvalho da 

Empregadores portugueses são 
os menos escolarizados da UE

Silva, também investigador do CES. 

E até enumera a possibilidade de se 

ter intensifi cado com a crise. “O de-

semprego levou à iniciativa própria 

de muita gente, o que levou muitos a 

aparecerem como empresários sem 

o serem realmente. Isso é um aspecto 

que se deve considerar.” Maria João 

Valente Rosa, directora da Pordata,

nota que “temos feito avanços, mas 

ainda estamos muito aquém daqui-

lo que seria confortável e desejável” 

nesta área. O facto de “a maioria dos 

empregadores ter, no máximo, o 9.º 

ano de escolaridade coloca-nos numa 

posição de enorme desvantagem”.

São estes dados que ajudam depois 

a explicar indicadores como a produ-

tividade laboral por hora de trabalho: 

Portugal fi ca 33,6 pontos percentuais 

abaixo do valor de referência para a 

UE, 100%. O que nos coloca no 10.º 

lugar na lista dos menos produtivos 

(dominada pela Bulgária). Por outro 

lado, estamos entre os que trabalham 

mais horas. “É claro que o caminho 

está a ser percorrido”, nota. “Mas 

temos de andar muito mais rápido 

do que os outros. A nossa posição 

de partida também nos colocava em 

enorme desvantagem. Temos de fa-

zer um esforço enorme para chegar 

a níveis relativamente confortáveis, 

sabendo que o conhecimento é o 

que pode fazer a diferença no que 

diz respeito à dinâmica económica 

das várias sociedades”, sublinha a 

demógrafa. R.M.C.

rita.costa@publico.pt
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Em cada cem empregadores, 55 não têm o secundário ou superior

toca ao objectivo de não emitir mais 

do que 49,1 milhões de toneladas de 

gases com efeito de estufa para a at-

mosfera Portugal já cumpre. Esta me-

ta só diz respeito a 60% das emissões 

nacionais (as não-CELE, ou seja, não 

abrangidas pelo Comércio Europeu

de Licenças de Emissão) relacionadas 

com actividades como os transportes, 

agricultura, resíduos, entre outros. 

Mas este não é um “objectivo am-

bicioso”, classifica o ambientalista.

Há uma outra meta defi nida inter-

namente no âmbito do Programa Na-

cional para as Alterações Climáticas 

2020/2030 que “é mais ambiciosa”

e que define como limite máximo a 

emissão de 38 milhões de toneladas 

de dióxido de carbono para a atmosfe-

ra em 2020 e uma redução para entre

31 e 36 milhões de toneladas até 2030.

Os dados mais recentes, de 2016, 

indicam que Portugal emitiu, nesse 

ano, 40,4 milhões de toneladas de di-

óxido de carbono para a atmosfera. 

Também nos indicadores “consu-

mo de energia primária e fi nal em

milhões de toneladas equivalentes 

de petróleo”, Portugal é bem-suce-

dido. Em 2016, consumiram-se 22,1

milhões de toneladas equivalentes 

de petróleo, quando o limite defi ni-

do se propunha a não ultrapassar os

22,5 milhões de toneladas. Francis-

co Ferreira diz que esta meta pode 

ser “problemática”, especialmente o 

consumo de energia primária, por-

que “estamos muito perto do limite”.

Na energia fi nal, a margem é ligei-

ramente mais confortável. Os dados 

mais recentes dão conta de que se

tinham consumido 16,1 milhões de 

toneladas equivalentes de petróleo

em 2016, quando o limite imposto 

são 17,4. Para o representante da Ze-

ro, o grande problema é que “não 

estamos a ter os ganhos esperados 

em termos de aumento de efi ciên-

cia energética” e, por isso, gastamos 

mais do que seria necessário.

O consumo de energia fi nal vinda 

de fontes renováveis é o elo mais fra-

co do grupo de indicadores relacio-

nados com o ambiente. O objectivo 

para 2020 é que 31% da energia con-

sumida seja proveniente de fontes 

como a biomassa, a energia hídrica 

e a eólica. Em 2016, só 28,5% era re-

novável. “O Governo diz que vai cum-

prir esta meta, a UE diz que há difi -

culdade”, resume Francisco Ferreira, 

da Zero. Resta esperar para ver.

Sérgio Aires, sociólogo, foi, até há 

pouco tempo, presidente da Rede 

Europeia Anti-Pobreza. Ao nível eu-

ropeu, não tem dúvidas: a UE “fra-

cassou” no combate a este fenómeno 

nestes últimos anos. O investigador 

critica o facto de “não se saber como 

a meta foi calculada” para cada país 

e entende que é “pouco ambiciosa”.

Além disso, “não há nenhuma obri-

gatoriedade” em estabelecê-la ou em 

cumpri-la (há sete Estados-membros

que não definiram objectivos para a 

redução do número de pessoas em 

situação de pobreza). 

Energia e ambiente

As metas ambientais fazem parte 

daquelas em que Maria João Valen-

te Rosa considera que Portugal “está 

no bom caminho”.

Para Francisco Ferreira, da asso-

ciação ambientalista Zero, o caso não 

é simples. É verdade, diz, que no que 

[A redução da taxa 
de abandono escolar 
precoce] ainda não é o 
sufi ciente para fi carmos 
descansados 
Maria João Valente Rosa
Directora da Pordata




